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Recurso nº 67.245 (Recurso Voluntário) - Processo nº E-
04/040/1544/2015 - Recorrente: TELE RIO ELETRO DOMESTICOS
LTDA - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Conselhei-
ro José Augusto Di Giorgio - Representante da Fazenda: Dr. Erick Ri-
beiro Maués Paixão.

Recurso nº 47.708 (Recurso Voluntário) - Processo nº E-
04/251.233/2011 - Recorrente: CELDOM COMERCIO DE ELETRODO-
MESTICOS LTDA - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Rela-
tor: Conselheiro Paulo Eduardo de Nazareth Mesquita - Representante
da Fazenda: Dr. Erick Ribeiro Maués Paixão.

Recurso nº 68.809 (Recurso Voluntário) - Processo nº E-
04/034/12646/2015 - Recorrente: QUEIMAD MADEIRAS LTDA - EPP -
Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Conselheiro Paulo

Eduardo de Nazareth Mesquita - Representante da Fazenda: Dr. Erick
Ribeiro Maués Paixão.

Recurso nº 69.949 (Recurso Voluntário) - Processo nº E-
04/079/5190/2015 - Recorrente: GENERAL MOTORS DO BRASIL LT-
DA - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Conselheiro
Antonio Silva Duarte - Representante da Fazenda: Dr. Erick Ribeiro
Maués Paixão.

NOTA EXPLICATIVA: Os julgamentos adiados serão realizados inde-
pendentemente de nova publicação, conforme dispõe o §3º do artigo
72 do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes do Estado do
Rio de Janeiro, com redação dada pela Resolução SEFAZ nº 80, de
23 de junho de 2017.

Id: 2125396

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PRIMEIRA CÂMARA

Pauta de julgamento para a Sessão Ordinária
do dia 22 de agosto de 2018, às 12h30min

Recurso nº 71.229 (Recurso de Ofício) - Processo nº E-
04/046/3992/2017 - Recorrente: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Inte-
ressada: COL CENTRO OESTE LOGISTICA LTDA - Relator: Conse-
lheiro Antonio Silva Duarte - Representante da Fazenda: Dr. Erick Ri-
beiro Maués Paixão.

Recurso nº 71.462 (Recurso de Ofício) - Processo nº E-
04/034/1704/2017 - Recorrente: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Inte-
ressada: MVX COMERCIO ELETRONICO LTDA - Relator: Conselheiro
Antonio Silva Duarte - Representante da Fazenda: Dr. Erick Ribeiro
Maués Paixão.

Recurso nº 71.345 (Recurso de Ofício) - Processo nº E-
04/034/4426/2017 - Recorrente: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Inte-
ressada: ESAL EMPRESA DE SUPERMERCADOS ANGRA LTDA -
Relator: Conselheiro Antonio Silva Duarte - Representante da Fazen-
da: Dr. Erick Ribeiro Maués Paixão.

Recurso nº 71.183 (Recurso de Ofício) - Processo nº E-
04/180.725/1992 - Recorrente: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Inte-
ressada: LAJTA E MARTINS MODAS LTDA - Relator: Conselheiro Jo-
sé Augusto Di Giorgio - Representante da Fazenda: Dra. Vera Lucia
Kirdeiko.

Recurso nº 71.194 (Recurso de Ofício) - Processo nº E-
04/040/1149/2016 - Recorrente: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Inte-
ressada: SENDAS DISTRIBUIDORA S/A - Relator: Conselheiro José
Augusto Di Giorgio - Representante da Fazenda: Dr. Erick Ribeiro
Maués Paixão.

NOTA EXPLICATIVA: Os julgamentos adiados serão realizados inde-
pendentemente de nova publicação, conforme dispõe o §3º do artigo
72 do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes do Estado do
Rio de Janeiro, com redação dada pela Resolução SEFAZ nº 80, de
23 de junho de 2017.

Id: 2125397

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária
do dia 21 de agosto de 2018, às 13h30min

Recurso: 70.858/RV - Processos nºs E-04/037/660/2016 - Recorrente:
BRASKEM QPAR S/A - Recorrida: DÉCIMA TERCEIRA TURMA DA
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Rubens Nora Chammas - Re-
presentante da Fazenda: Dr. João Paulo Melo do Nascimento.

Recursos: 66.424, 66.461, 66.854, 66.875, 66.876, 66.877, 66.884,
66.885, 66.887 e 66.888 /RV's - Processos nºs E-04/040/1184/2015,
E-04/040/1215/2015, E-04/040/1198/2015, E-04/040/1191/2015, E-
04/040/1204/2015, E-04/040/1190/2015, E-04/040/1177/2015, E-
04/040/1182/2015, E-04/040/1219/2015 e E-04/040/1214/2015 - Recor-
rente: CENCOSUD BRASIL COMERCIAL LTDA - Recorrida: DÉCIMA
PRIMEIRA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Luiz
Carlos Sampaio Afonso - Representante da Fazenda: Dr. João Paulo
Melo do Nascimento.

Recurso: 69.830/RV - Processos nºs E-04/013/713/2016 - Recorrente:
MAX ONE SUPERMERCADOS LTDA - Recorrida: DÉCIMA TURMA
DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Graciliano José Abreu
dos Santos - Representante da Fazenda: Dra. Maria Luiza Faveret
Cavalcanti Garcia de Souza.

Recurso: 71.048/RV - Processo nº E-04/169.442/2012 - Recorrente:
FORNEMAT LTDA - Recorrida: OITAVA TURMA DA JUNTA DE RE-
VISÃO FISCAL - Relator: Gustavo Kelly Alencar - Representante da
Fazenda: Dra. Maria Luiza Faveret Cavalcanti Garcia de Souza.

Recursos: 71.266 e 71.267/RV's - Processos nºs E-04/033/137/2017 e
E-04/033/136/2017 - Recorrente: LEQUIPE LOGÍSTICA LTDA ME -
Recorrida: SEGUNDA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL -
Relator: Gustavo Kelly Alencar - Representante da Fazenda: Dra. Ma-
ria Luiza Faveret Cavalcanti Garcia de Souza.

Id: 2125706

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária
do dia 21 de agosto de 2018, às 14h30min

Recursos: 58.437 e 58.438/RV's - Processos nºs E-04/046/6682/2013
e E-04/046/6680/2013 - Recorrente: ARMAZÉNS GERAIS MURUNDU
LTDA - Recorrida: DÉCIMA SÉTIMA TURMA DA JUNTA DE REVI-
SÃO FISCAL - Relator: Rubens Nora Chammas - Representante da
Fazenda: Dr. João Paulo Melo do Nascimento.

Recurso: 70.092/RV - Processo nº E-04/005/1403/2016/2016 - Recor-
rente: C M PINHEIRO COLECIONÁVEIS ME - Recorrida: QUARTA
TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Luiz Carlos Sam-
paio Afonso - Representante da Fazenda: Dr. João Paulo Melo do
Nascimento.

Recurso: 68.496/RV - Processo nº E-04/023/1036/2016 - Recorrente:
ALIMENTAÇÃO CARMENSE LTDA ME - Recorrida: SEGUNDA TUR-
MA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Graciliano José Abreu
dos Santos - Representante da Fazenda: Dra. Maria Luiza Faveret
Cavalcanti Garcia de Souza.

Recursos: 68.492 e 68.497/RV's - Processos nºs E-04/038/94/2016 e
E-04/038/92/2016 - Recorrente: LANSA FERRO E AÇO LTDA - Re-
corrida: DÉCIMA PRIMEIRA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FIS-
CAL - Relator: Graciliano José Abreu dos Santos - Representante da
Fazenda: Dra. Maria Luiza Faveret Cavalcanti Garcia de Souza.

Recurso: 70.860/RV - Processo nº E-04/007/380/2017 - Recorrente:
POLO WEAR BARRA COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA - Recor-
rida: SEXTA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator:
Gustavo Kelly Alencar - Representante da Fazenda: Dr. João Paulo
Melo do Nascimento.

Id: 2125707

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
TERCEIRA CÂMARA

Pauta Aditiva de julgamento para a Sessão Ordinária do
dia 22 de agosto de 2018, às 12h30min.

Recurso nº 72.116 “EX OFFICIO” (ITD) - Processo nº
E04/041/402/2016 - Recorrente: TITULAR DA IFE 08 - ITD - Interes-
sada: EDUARDO CHVAICER - Relator: Conselheiro Gustavo Mendes
Moura Pimentel - Representante da Fazenda: Dra. Silvia Faber Tor-
res.

Recurso nº 72.117 “EX OFFICIO” (ITD) - Processo nº
E04/041/2074/2016 - Recorrente: DÉCIMA SEGUNDA TURMA DA

JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: CARLOS ARTUR PI-
MENTEL - Relatora: Conselheira Gisela Pimenta Gadelha - Represen-
tante da Fazenda: Dra. Silvia Faber Torres.

NOTA EXPLICATIVA: Conforme dispõe o § 3º, do artigo 72, do Re-
gimento Interno do Conselho de Contribuintes/RJ com redação dada
pela Resolução SEFAZ nº 80 de 23/06/2017, publicada no D.O.
27/06/2017, fls. 08/09:
“... os julgamentos adiados serão realizados independentemente de
nova publicação.”

Id: 2125544

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

PORTARIA RIOPREVIDENCIA PRE N° 342
DE 09 DE AGOSTO DE 2018

ALTERA O CÓDIGO DE ÉTICA DO FUNDO
ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊN-
CIA.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei Estadual nº 3.189, de 22 de
fevereiro de 1999, com as alterações introduzidas pela Lei nº 5.260,
de 11 de junho de 2008, e pela Lei nº 5.352, de 18 de dezembro de
2008,

CONSIDERANDO:

- o disposto no caput do artigo 37 da Constituição da República e no
caput do artigo 77 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, que
consagram, entre outros, os princípios constitucionais da publicidade,
da moralidade e da eficiência administrativas;

- o disposto nos artigos 38 e 63 do Decreto-Lei nº 220, de 18 de
julho de 1975, e nos artigos 271 a 319 do Regulamento do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis do Estado, aprovado pelo Decreto nº
2.479, de 08 de março de 1979;

- a necessidade de manutenção de altos padrões de conduta profis-
sional na gestão do regime próprio de previdência social dos servi-
dores públicos do Estado do Rio de Janeiro;

- o Decreto nº 43.581/2012, publicado no D.O. de, 14 de maio de
2012, e o Decreto nº 43.583/2012, publicado no D.O. de, 14 de maio
de 2012, posterior a publicação da Portaria RIOPREVIDENCIA/PRE nº
202, de 23 de janeiro de 2012; e

- a necessidade da adequação da Portaria do RIOPREVIDENCIA com
o Decreto do Estado concernente a conduta ética do servidor público
do Estado do RJ;

RESOLVE:

Art. 1º - O Código de Ética do Fundo Único de Previdência Social do
Estado do Rio de Janeiro - RIOPREVIDÊNCIA, aprovado no Anexo
Único da Portaria Rioprevidência/PRE Nº 202/2012 passa a vigorar
com os acréscimos e alterações que seguem no anexo à presente
Portaria.

Art. 2º - Será publicado no site e comunicado aos servidores, assim
como, apresentado aos Conselhos do RIOPREVIDÊNCIA, no prazo de
3 (três) dias úteis, contados da data de publicação desta Portaria.

Art. 3º - Será realizada a revisão do código de ética anualmente ou a
qualquer prazo em virtude de alteração de norma pertinente.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 09 de agosto de 2018

REGES MOISES DOS SANTOS
Diretor-Presidente

ANEXO ÚNICO

ALTERADO PELA PORTARIA RIOPREVIDÊNCIA/PRE
Nº 342/2018

CÓDIGO DE ÉTICA

1. INTRODUÇÃO
O Código de Ética expressa a missão, os valores e a cultura do RIO-
PREVIDÊNCIA e define as ações que norteiam a conduta ética e pro-
fissional de seus servidores, para garantir a eficiência dos serviços
que presta. Reafirma seu compromisso com uma atuação responsá-
vel, transparente e sustentável, tendo como principal pilar a credibi-
lidade.
A responsabilidade pela criação e manutenção da credibilidade decor-
re, principalmente, da integridade pessoal de todos, pré-requisito in-
dispensável às nossas atividades. Tudo o que fazemos deve se dar
em estrita observância com as leis que regem a Autarquia, nossas
normas e princípios éticos.
Este Código aplica-se a todo corpo funcional e a todos que tenham
relações diretas ou indiretas com a autarquia. Sua leitura e plena
compreensão devem ser encaradas como uma tarefa essencial para a
prestação dos serviços e execução de todas as atividades do RIO-
PREVIDÊNCIA.
O desconhecimento do mesmo não será considerado como justifica-
tiva para desvios éticos e de conduta.
Todo servidor tem a obrigação de reportar as Diretorias e ou as As-
sessorias qualquer ato suspeito, ilícito ou que viole os preceitos con-
tidos neste Código em ambiente de trabalho ou fora da empresa.
É impossível prever todas as situações em que funcionários do RIO-
PREVIDÊNCIA possam ser confrontados com questões éticas. Assim
você também é responsável por este risco, devendo agir sempre de
modo pró ativo e íntegro.
Este código constitui fator de segurança tanto do administrador públi-
co, quanto dos servidores, norteando-os no seu comportamento en-
quanto no cargo e protegendo-os de acusações infundadas.

2. MISSÃO, VISÃO E VALORES DO RIOPREVIDÊNCIA
I. MISSÃO
Prestar serviços com excelência aos nossos clientes (servidores ati-
vos, inativos, pensionistas e dependentes), com eficiência de atendi-
mento, credibilidade, respeito e responsabilidade social, com adminis-
tração transparente e eficaz do patrimônio, para o cumprimento das
obrigações previdenciárias atuais e futuras e contribuir para a gestão
fiscal responsável do Estado.

II. VISÃO
Ser a melhor gestora de Regimes Próprios de Previdência Social do
Brasil, com excelência comprovada, tendo como diretrizes:
- Satisfação na prestação de serviços aos seus clientes;
- Boas práticas de gestão de ativos e passivos;
- Governança, transparência e conformidade na gestão do negócio.

III. VALORES E PRINCÍPIOS
- Satisfação do cliente;
- Parceria com independência da patrocinadora;
- Responsabilidade social;
- Credibilidade;
- Transparência;
- Governança;
- Conformidade;
- Ética;
- Eficiência e eficácia;
- Respeito.

3. RESPONSABILIDADES DO CORPO FUNCIONAL
3.1. CONDUTA PESSOAL
3.1.1 DO SERVIDOR
O servidor, no que concerne a sua conduta pessoal, deve respeitar os
mais elevados padrões comportamentais de um profissional. Este de-

ve sempre estar atento às suas relações pessoais e profissionais,
com o objetivo de manter os padrões referenciais de imagem do RIO-
PREVIDÊNCIA e de evitar desgastes de sua própria reputação.

São deveres do servidor:
- Pautar-se pelos princípios da legalidade, impessoalidade, publicida-
de, eficiência, moralidade e probidade;
- Manter clareza de posições e decoro, com vistas a motivar respeito
e confiança do público em geral;
- Exercer com zelo e dedicação a sua atividade e manter respeito à
hierarquia, bem como dispensar atenção, presteza e urbanidade às
pessoas em geral;
- Aspirar à liderança em atividades e resultados, de forma ética, rea-
lizando seu trabalho com responsabilidade, honestidade e lealdade;
- Trabalhar em equipe, com visão integrada dos serviços prestados
pelo RIOPREVIDÊNCIA, para oferecer o melhor atendimento aos nos-
sos clientes;
- Atuar de modo a assegurar a exatidão e a qualidade na realização
do trabalho sob sua responsabilidade profissional;
- Assumir claramente a responsabilidade pela execução do seu tra-
balho e pelos pareceres e opiniões profissionais de sua autoria;
- Observar os princípios de lisura e probidade, inclusive no que con-
cerne à relação entre suas atividades públicas e particulares, compor-
tando-se sempre, de forma a manter o decoro inerente ao exercício
de sua função;
- Zelar pela proteção do patrimônio público, com a adequada utiliza-
ção das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos co-
locados à disposição para a gestão eficaz dos serviços prestados pelo
RIOPREVIDÊNCIA;
- Prevenir e evitar conflitos de interesse de qualquer natureza;
- Respeitar e praticar o Código de Ética;
- Ouvir nosso público com atenção e respeito e encaminhar suas so-
licitações e reclamações às áreas responsáveis, garantindo sempre
retorno rápido e eficiente;
- Manter com nossos clientes relacionamento de confiança, integrida-
de, transparência e respeito;
- Conhecer as normas legais ou regulamentares que regem o exer-
cício de suas atividades profissionais emanadas pelas entidades go-
vernamentais, bem como políticas e diretrizes internas e externas apli-
cáveis à sua função e aos objetivos do RIOPREVIDÊNCIA;
- Evitar situações que gerem conflitos de interesse ou que apenas
aparentem a existências destes;
- Respeitar sempre a confidencialidade das informações sobre os ne-
gócios da empresa, assim como de quaisquer pessoas, físicas ou ju-
rídicas, ligadas, direta ou indiretamente, ao RIOPREVIDÊNCIA e ao
seu público alvo;
- Cumprir os compromissos assumidos com a gestão e com o público
alvo interno e externo;
- Ser objetivo, positivo e transparente;
- Questionar e buscar soluções para fazer sempre o melhor;
- Ser parceiro e estar disposto para ouvir e entender o outro.
Ao participar de encontros profissionais com pessoas ou instituições
que tenham interesses junto ao RIOPREVIDÊNCIA, bem como nas hi-
póteses de convites para a participação em almoço ou jantares de ne-
gócios, reuniões, solenidades, seminários em quaisquer outros encon-
tros, os servidores devem comunicar previamente ao superior
hierárquico, que analisará a conveniência e oportunidade da partici-
pação do funcionário convidado, podendo autorizá-la ou não, inclusive
indicando outro funcionário da área para participar.

3.1.2 DO GESTOR
Adicionalmente às obrigações do servidor, o gestor deve ter ciência
de se todos os seus subordinados estão agindo conforme os padrões
éticos estabelecidos neste Código.

3.1.3 DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS/COORDE-
NADORIA DE RECURSOS HUMANOS
Cabe a Diretoria de Administração e Finanças o comprometimento
com o cumprimento deste Código, sendo a Coordenadoria de Recur-
sos Humanos a responsável pelo acompanhamento psicológico (caso
necessário), monitoramento pelo respeito ao vestuário, levantamento
da necessidade de treinamento ou aconselhamento a todo o corpo
funcional. Da mesma forma a atualização deste código, com a anuên-
cia da Gerência de Controle Interno e auditoria, e monitoramento de
seu cumprimento.

3.1.4 DA DIRETORIA
Os membros da Diretoria são responsáveis por reforçar a importância
e definir as premissas comportamentais contidas neste Código, além
de sua necessidade de atualização.

As audiências com pessoas físicas ou jurídicas, não pertencentes à
Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou de or-
ganismo internacional do qual o Brasil participe, interessada em de-
cisão de alçada do agente público, serão:
- Solicitadas formalmente pelo próprio interessado, com especificação
do tema a ser tratado e a identificação dos participantes;
- Objeto de registros específicos, que deverão ser mantidos para
eventual consulta;
- Acompanhadas de pelo menos um outro servidor público.
A inobservância das normas estipuladas no Código de Conduta da Al-
ta Administração Estadual (Decreto nº 43.581/2012) acarretará para o
agente público, sem prejuízo de outras sanções legais, as seguintes
consequências:
- Censura ética, a ser aplicada pela CEGE (Comissão de Ética Pú-
blica da Governadoria do Estado);
- Proposta de exoneração do cargo em comissão ou dispensa da fun-
ção de confiança;
- Proposta de restituição à empresa contratada para prestação de ser-
viço.
- Configurada a ocorrência de infração administrativa, ilícitos penais
ou civis, infração disciplinar ou improbidade administrativa as Comis-
sões de Ética, além das medidas que lhes cabe aplicar, determinarão
o encaminhamento de cópia dos autos à autoridade competente para
a respectiva apuração.
Após deixar o cargo, o agente público não poderá, pelo prazo de qua-
tro meses:
- Atuar em benefício ou em nome de pessoa natural ou jurídica, in-
clusive sindicato ou associação de classe, em processo ou negócio do
qual tenha participado em razão do cargo ou função que ocupava;
- Prestar consultoria a pessoa natural ou jurídica, inclusive sindicato
ou associação de classe, valendo-se de informações não divulgadas
publicamente a respeito de programas ou políticas do órgão ou da en-
tidade da Administração Pública Estadual a que esteve vinculado ou
com quem tenha tido relacionamento direto e relevante nos seis me-
ses anteriores ao término do exercício de função pública.

4. CONDUTA CORPORATIVA
O RIOPREVIDÊNCIA:
- Não promove nem tolera qualquer violação de lei ou regulamento na
condução de suas atividades e na prestação de serviços.
- Coopera integralmente com órgãos reguladores e auditores indepen-
dentes.
- Mantém e apoia normas e procedimentos designados a salvaguardar
a confidencialidade legítima das informações pertencentes aos seus
servidores e público-alvo.
- Conduz seu negócio observando rigorosamente determinação legal
específica.

5. LEGISLAÇÃO, NORMAS E OUTRAS DIRETRIZES
Existem diversas leis federais, estaduais e normas regulamentares
aplicáveis ao campo de atividades do RIOPREVIDÊNCIA. Todas têm
ampla divulgação tanto externamente, quanto internamente, sendo
responsabilidade de todo o corpo funcional atualizar e conduzir suas
atividades de acordo com o determinado.
Em caso de dúvidas quanto ao cumprimento destas normas, as mes-
mas devem ser esclarecidas junto à Diretoria competente. Existem
ainda regulamentos internos e manuais corporativos aprovados pelas
Diretorias e que devem ser respeitados.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quarta-feira, 15 de Agosto de 2018 às 02:23:56 -0300.
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5.1 UTILIZAÇÃO DE ATIVOS E RECURSOS
O uso adequado de ativos, o registro apropriado e a completa do-
cumentação de tal uso são práticas essenciais para a solidez finan-
ceira e integridade da imagem da autarquia. Sendo assim, é essencial
que todos os servidores observem as normas e diretrizes dispostas na
legislação específica.

5.2 EQUIDADE DE TRATAMENTO PESSOAL E PROFISSIONAL
É proibido discriminar colegas, subordinados, clientes ou prestadores
de serviço por motivo político, ideológico ou partidário, bem como em
razão de origem étnica, sexo, idade ou deficiência física.
Incluem-se ainda como atos proibidos: assédio sexual e assédio mo-
ral.
Em caso de esclarecimentos quanto ao tratamento e oportunidades
equânimes a Coordenadoria de Recursos Humanos da Diretoria de
Administração e Finanças deverá ser consultada.
É proibido opinar publicamente sobre a honorabilidade e o desempe-
nho funcional de outro (a) servidor (a), superior hierárquico ou auto-
ridade pública de quaisquer dos três Poderes, sejam eles da esfera
Federal, Estadual ou Municipal, da administração direta ou indireta.

6. CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES
Confidencialidade é um princípio fundamental, particularmente aplicá-
vel a quaisquer informações não públicas, no que diz respeito ao
RIOPREVIDÊNCIA e às informações recebidas para um propósito co-
mercial expresso.

6.1 INFORMAÇÕES SOBRE O RIOPREVIDÊNCIA
Devem ser transmitidas apenas se vierem a favorecer a um fim le-
gítimo do RIOPREVIDÊNCIA. A transmissão destas informações deve
ser feita com o entendimento expresso de que as mesmas são con-
fidenciais e devem ser utilizadas exclusivamente para o objeto restrito
para o qual foram recebidas ou concedidas.
Salvo instrução legal e ou administrativa em contrário, informação
confidencial só pode ser usada para fins profissionais. Sob nenhuma
hipótese deve ser utilizada para obtenção de quaisquer vantagens
pessoais. Adicionalmente, é proibida a divulgação desse tipo de in-
formação para terceiros ou profissionais não envolvidos e/ou autori-
zados a recebê-la.
Todos são responsáveis pela guarda de documentos relativos às suas
atividades, devendo, portanto, assegurar que informações confiden-
ciais não sejam expostas a outros profissionais ou a terceiros em
trânsito no RIOPREVIDÊNCIA em períodos de ausência de seu local
físico de trabalho.

6.2 INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS
O RIOPREVIDÊNCIA adota normas de proteção para informações
confidenciais e reconhece como sendo sua obrigação e responsabi-
lidade mantê-las em sigilo e segurança. É política do RIOPREVIDÊN-
CIA o fornecimento de informações apenas se legalmente exigidas.

6.3 INFORMAÇÕES PARA A MÍDIA
O relacionamento com a imprensa deve ser pautado pelo respeito e
com base em fatos e fontes fidedignos.
Apenas fontes autorizadas podem falar com a imprensa em nome do
RIOPREVIDÊNCIA. Caso você seja procurado por algum jornalista,
entre em contato com a Assessoria de Governança Corporativa. A As-
sessoria de Governança Corporativa é a área responsável por prepa-
rar e intermediar o relacionamento entre os colaboradores e a mídia,
mediante autorização prévia do Diretor-Presidente; qualquer informa-
ção incorreta na imprensa, independentemente de sua origem, deve
ser informada à Assessoria de Governança Corporativa. O mesmo va-
le para ocasiões em que a imprensa divulgue informações negativas
sobre o RIOPREVIDÊNCIA.

6.4 INFORMAÇÕES FINANCEIRAS
Toda e qualquer informação financeira que diz respeito ao RIOPRE-
VIDÊNCIA é confidencial, a não ser que tenha sido objeto de divul-
gação através de relatórios publicados em jornais ou outros veículos
de comunicação.
Excetua-se ao caso acima quando este tipo de informação é requi-
sitado por órgão regulador, por decisão judicial e/ou com prévia apro-
vação da Diretoria.

6.5 RELATÓRIOS OFICIAIS
O RIOPREVIDÊNCIA está sujeito à fiscalização, auditoria ou inspe-
ções de órgãos reguladores e fiscalizadores. Estes relatórios são es-
tritamente confidenciais e a divulgação dos mesmos, integral ou par-
cialmente, constitui-se em ato ilegal, ressalvadas as hipóteses de de-
terminação judicial expressa e requisição pelos órgãos reguladores e
fiscalizadores.

6.6 DOCUMENTAÇÃO OFICIAL
É proibido o uso do papel timbrado, da marca e de qualquer docu-
mentação oficial do RIOPREVIDÊNCIA, bem como usar o nome da
autarquia para qualquer finalidade pessoal e não oficial, pois sugere
uma concordância da autarquia, para o uso.

6.7 INFORMAÇÕES ELETRÔNICAS OU POR TELEFONIA
E-mail, fax, telefones e quaisquer outras modalidades de sistemas de
comunicação devem ser utilizados somente para os negócios e ser-
viços do RIOPREVIDÊNCIA.

6.8 INFORMAÇÕES PRIVILEGIADAS
Existem leis que proíbem a realização de operações financeiras uti-
lizando conhecimento privilegiado de informações, que não sejam de
domínio público. Essas leis também proíbem a revelação dessas in-
formações a terceiros que possam lucrar com tais operações. As con-
sequências de utilização de “informações privilegiadas” podem ser
graves tanto para o servidor quanto para o RIOPREVIDÊNCIA.
Ao realizar qualquer atendimento a terceiros, o servidor que detém in-
formações privilegiadas deve fazê-lo sempre acompanhado.
Em ocasião de almoço de negócios, o servidor que detém informa-
ções privilegiadas deve fazê-lo sempre acompanhado.
O servidor que possui conhecimento privilegiado de operações finan-
ceiras não deverá realizar aplicações pessoais nos mesmos fundos de
investimentos em que a autarquia investe.
O servidor não poderá efetuar ou receber ligações através de celular
quando em áreas de utilização de informações privilegiadas como o
da mesa de operações.
Todo o corpo funcional deve garantir o sigilo de qualquer informação
à qual tenha acesso e que ainda não tenha sido divulgada ao público.
Fica ressalvada a revelação da informação quando necessária à con-
dução dos negócios e serviços da autarquia e, ainda, somente caso
não haja motivos ou indícios para presumir que o receptor da infor-
mação a utilizará erroneamente. Cabe aos gestores zelar para que
subordinados e terceiros de sua confiança também cumpram a norma,
respondendo solidariamente na hipótese de descumprimento do dever
de sigilo.
É vedada a divulgação ou uso de informação privilegiada por qualquer
profissional ligado ao RIOPREVIDÊNCIA, seja por atuação em bene-
fício próprio ou de terceiros, ainda que após seu desligamento do car-
go ou função.
As violações às exigências relacionadas ao uso de informações pri-
vilegiadas estão sujeitas às penalidades administrativas e criminais.

6.9 SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES
Todos os que tenham acesso aos sistemas de informação do RIO-
PREVIDÊNCIA são responsáveis pelas precauções necessárias ao
acesso não autorizado às mesmas. Todos devem salvaguardar as se-
nhas e outros meios de acesso a sistemas e documentações.
As senhas são de uso individual e não devem ser divulgadas ou com-
partilhadas com outras pessoas sob nenhuma hipótese, sendo de in-
teira responsabilidade do detentor o zelo pela guarda e uso correto da
mesma.
Caso as senhas necessitem ser destinadas a uma gerência ou grupo
de pessoas, tal iniciativa se dará apenas com expressa autorização
da Diretoria competente.
As estações de trabalho devem ser obrigatoriamente bloqueadas
(CTRL + ALT + DEL) sempre que os servidores se ausentarem do
local físico de trabalho, independentemente do intervalo de tempo.
Deve ser evitada a exposição de documentos de clientes ou de ca-
ráter confidencial. Todos os documentos devem permanecer trancados
em local seguro, quando não estiverem sendo manuseados.

É proibido o uso de softwares não licenciados ou não autorizados pe-
la instituição. Todas as chaves de locais de guarda de documentos e
materiais devem permanecer sob a posse de, no mínimo, 2 (dois) res-
ponsáveis.
Todos os documentos com informações importantes ou confidenciais,
em papel ou mídia eletrônica, devem ser descartados utilizando-se de
dispositivos apropriados que impossibilitem a leitura por outras pes-
soas.

7. DIREITO DE PROPRIEDADE
O RIOPREVIDÊNCIA é detentor dos direitos de propriedade de quais-
quer materiais, produtos ou serviços que sejam criados durante a jor-
nada regular de trabalho e/ou que tenham sido produzidos fazendo-se
o uso de ativos ou recursos da empresa.
Qualquer pessoa que voluntariamente malversar roubar, ou se apro-
priar de maneira fraudulenta de qualquer, recurso financeiro ou ativo
de valor pertencente ao RIOPREVIDÊNCIA, ficará sujeita, além das
sanções disciplinares, aos rigores da legislação aplicável.

8. QUESTÕES COMPORTAMENTAIS
Em uma autarquia como o RIOPREVIDÊNCIA, uma das principais
preocupações diz respeito à sua própria imagem, bem como a de to-
dos os seus profissionais.
O servidor em exercício no início da vigência deste Código deverá
atestar o recebimento, por escrito, mediante assinatura do Protocolo
de Recebimento, em anexo.

8.1 TELEFONIA
8.1.1 LIGAÇÕES EXTERNAS
Ao receber quaisquer ligações externas, todos devem seguir, obriga-
toriamente, a seguinte forma de atendimento:
Mencionar “RIOPREVIDÊNCIA” o próprio nome e saudação (esta,
obrigatória apenas para as áreas de relacionamento com clientes).
Entende-se por ligações externas aquelas de pessoas que não façam
parte do corpo funcional do RIOPREVIDÊNCIA.

8.1.2 LIGAÇÕES INTERNAS
Quanto às ligações internas, é permitida a informalidade no atendi-
mento, porém, não serão tolerados tratamentos hostis ou desrespei-
tosos. Estes tipos de atitudes serão observados pela Coordenadoria
de Recursos Humanos da Diretoria de Administração e Finanças de-
vem ser imediatamente comunicadas no caso de ocorrências.
Cabe-nos ressaltar que as transferências de ligações devem ser efe-
tuadas da seguinte forma:
É obrigatório que, ao transferir a ligação, se identifique ao receptor
quem está aguardando o atendimento da chamada. Com isso, obje-
tivamos evitar situações vexatórias ou desconfortáveis com terceiros.

8.2 BEBIDAS ALCOÓLICAS, TABAGISMO E SUBSTÂNCIAS TÓXI-
CAS
São considerados como atos proibidos:
- Embriaguez habitual durante a jornada regular de trabalho;
- Prática do tabagismo nas dependências da Autarquia;
- Trabalhar sobre o efeito de substâncias tóxicas.

8.3 VESTUÁRIO
Refere-se aos requisitos mínimos e aceitáveis de vestuário (roupas e
acessórios) que todos devem seguir para que seja preservada a ima-
gem de uma empresa. É proibido o uso de vestuário do tipo:
- Camisetas regatas;
- Bermuda (tanto masculina quanto feminina);
- Outros tipos de vestuário considerados impróprios para o ambiente
de trabalho.
A Diretoria espera bom senso de seu corpo funcional no que se re-
fere ao modo de se vestir, tendo em vista que sua aparência pessoal
reflete a imagem do RIOPREVIDÊNCIA.
A Coordenadoria de Recursos Humanos da Diretoria de Administração
e Finanças é a responsável pelo monitoramento quanto ao cumpri-
mento das normas do vestuário.

8.4 ATENDIMENTOS PERMANENTES NAS ÁREAS
É obrigatória a permanência de, ao menos, 1 (um) profissional nas
diversas áreas do RIOPREVIDÊNCIA em todo o período regular de
trabalho, inclusive, no horário de almoço. As únicas hipóteses em que
a ausência total será considerada aceitável serão em caso de reu-
niões que envolvam todas as áreas; e com a devida ciência do Di-
retor responsável. Esta regra visa à manutenção da qualidade de
atendimento ao nosso público.

8.5 REGRAS DE IMAGEM INSTITUCIONAL
É de extrema importância que todos os servidores zelem pela imagem
do RIOPREVIDÊNCIA e sigam determinadas instruções referentes a
quaisquer materiais desenvolvidos que envolvam a marca ou nome do
RIOPREVIDÊNCIA.
Todo o material publicado em meio impresso ou eletrônico deve, obri-
gatoriamente, ser validado pela Assessoria Especial/Assessoria de
Governança Corporativa.
A Governança Corporativa, através de testes periódicos, fará um mo-
nitoramento para garantir a respeitabilidade de tais regras e reportará
para as Diretorias quaisquer desvios detectados.

9. ACÚMULO DE FUNÇÕES CONFLITANTES
O RIOPREVIDÊNCIA tem como uma de suas diretrizes reprimir o
acúmulo de funções conflitantes. Tal iniciativa visa minimizar os riscos
operacionais a que estamos expostos. É proibido ao servidor:
-Executar dois atos durante a prática de quaisquer atividades, ou seja,
o executor de uma tarefa não deve ser o responsável também pela
revisão, controle ou aprovação da mesma.
-Ter acesso a informações privilegiadas e influenciar o mercado;
-Ter negócios particulares que interfiram na atividade executada e no
horário de trabalho.

10. CONFLITOS DE INTERESSES
Espera-se que todos avaliem, cuidadosamente, qualquer situação que
caracterize, ou que possa vir a acarretar, situações de conflitos de in-
teresse. Podemos definir o conceito de conflito de interesses como
uma ação ou participação, direta ou indireta, de qualquer profissional
ligado ao RIOPREVIDÊNCIA em situação que:
- Influencie ou prejudique a condução das tarefas profissionais;
- Cause prejuízos à reputação profissional ou à imagem do RIOPRE-
VIDÊNCIA;
- Propicie benefícios próprios e exclusivos às expensas do RIOPRE-
VIDÊNCIA.

10.1 PRESENTES OU GRATIFICAÇÕES
É vedado solicitar ou aceitar para si próprio ou terceiros quaisquer
presentes, transporte, hospedagem, compensação ou quaisquer favo-
res, gratificações ou itens de valor. Consideramos como itens de valor
os abaixo mencionados:
- Dinheiro ou outras formas de remuneração;
- Títulos;
- Oportunidades de negócios;
- Mercadorias e serviços.
Ficam excluídos da vedação os brindes que não tenham valor comer-
cial ou sejam distribuídos por entidades de qualquer natureza a título
de cortesia, propaganda, divulgação habitual ou por ocasião de even-
tos especiais ou datas comemorativas, desde que não ultrapassem o
valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) Decreto nº 43.581/2012, art. 9º
Parágrafo Único. 'a' e 'b'.

10.2 OMISSÃO OU OCULTAÇÃO DE ERROS
A conduta esperada pela Diretoria é que, em caso de erros ou falhas
humanas, estes sejam reconhecidos honestamente e prontamente co-
municados ao Gestor e a Diretoria competente. Nenhum tipo de erro
ou falha deve ser ocultado ou omitido para que sejam evitados pro-
blemas maiores para o RIOPREVIDÊNCIA e para o próprio colabo-
rador.

10.3 DAR OU ACATAR ORDENS CONTRÁRIAS AOS VALORES DO
RIOPREVIDÊNCIA
É dever do servidor:
Abster-se de executar ordens ou instruções contrárias às normas vi-
gentes e, nesse caso, dar imediato conhecimento aos seus superiores
hierárquicos.

Obs.: É importante ressaltar que quaisquer denúncias serão mantidas
em sigilo para a efetiva apuração dos fatos.

11. PENALIDADES
O descumprimento das normas constantes deste Código de Ética su-
jeitará os servidores lotados no RIOPREVIDÊNCIA às penalidades
previstas no Decreto-Lei nº. 220, de 18 de julho de 1975 (Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis do Estado) e no Regulamento do Es-
tatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, aprovado pelo De-
creto n. º 2.479, de 8 de março de 1979, mediante apuração realizada
nos moldes dos referidos atos normativos e no Manual do Sindicante,
aprovado pelo Decreto n. º 7.526, de 6 de setembro de 1984.
Fica assegurada ao servidor a observância do contraditório e da am-
pla defesa.

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em caso de dúvidas ou esclarecimentos sobre o conteúdo deste Có-
digo ou sobre a aplicação do mesmo em relação a algum assunto
específico, entrar em contato com a Coordenadoria de Recursos Hu-
manos da Diretoria de Administração e Finanças.
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FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATOS DO DIRETOR-PRESIDENTE
DE 31//07/2018

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a ANIZAZETTE RIBEIRO FERREIRA DA SILVA, com validade a con-
tar de 16/04/2018. PROC. Nº IPS/5042/1956.

DE 07/08/2018

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a NADIA MARIA SOARES RIBEIRO, com validade a contar de
13/03/2018. PROC. Nº E-04/157/1147/2018.

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a THEREZINHA FERNANDES DA SILVA, com validade a contar de
18/01/2018. PROC. Nº E-01/300911/2012.

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a CELIA ARANTES DE LIMA, com validade a contar de 05/04/2015.
PROC. Nº E-01/027/85/2015.

DE 08/08/2018

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a MARIA DO CARMO SANTOS, com validade a contar de
24/04/2018. PROC. Nº E-04/157.13529/2018.

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a ERINEA MIRANDA SANTOS, com validade a contar de 14/05/2018.
PROC. Nº E-04/15713874/2018.

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a JOSÉ MARCIO DE SOUZA, com validade a contar de 04/04/2018.
PROC. Nº E-04/157/13345/2018.

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a CREMILDA DA SILVA, com validade a contar de 30/11/2011.
PROC. Nº E-01/017/68/2014.

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a KARINA NASCIMENTO PINHEIRO, com validade a contar de
16/05/2011. PROC. Nº E-01/301186/2011.

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a LIS ANE MARIA DO AMARAL, com validade a contar de
16/05/2011, tornando sem efeito o ato publicado no D.O. de
04/04/2012. PROC. Nº E-01/301186/2011.

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a NORMA BERRIEL SILVA, com validade a contar de 16/05/2011,
tornando sem efeito o ato publicado no D.O. de 04/04/2012. PROC.
Nº E-01/301186/2011.

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a MARIA ALVES PINHEIRO, com validade a contar de 16/05/2011,
tornando sem efeito o ato publicado no D.O. de 05/08/2013. PROC.
Nº E-01/301186/2011.

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a MARCIA CRISTINA AZEVEDO, com validade a contar de
08/03/2015. PROC. Nº E-01/026/103/2015.

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a CLARA AZEVEDO DE OLIVEIRA, com validade a contar de
08/03/2015. PROC. Nº E-01/026/103/2015.

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a JULLYET DE SOUZA PIMENTEL SALES, com validade a contar
de 08/03/2015. PROC. Nº E-01/026/103/2015.

CONCEDE pensão, por morte com fundamento na Lei nº 5260/2008,
a DAVI SALES LUCENA, com validade a contar de 08/03/2015.
PROC. Nº E-01/026/103/2015.

DE 09/08/2018

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei nº 285/1979, a
ANGELA BARBALHO SANTOS, com validade a contar de
13/04/1996, PROC. Nº E-01/709638/1996.

Id: 2125645

FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE
DE 02/08/2018

PROC. Nº E-01/301489/2012 - ADILSON PESSANHA. INDEFIRO.

DE 09/08/2018

PROC. Nº E-04/137601/2018 - UBIRATAN DA ROCHA GARCIA. IN-
DEFIRO.

DE 13/08/2018

PROC. Nº E-04/146/17/2018 - IZA ORNELLAS MARTINS. DEFIRO.
PROC. Nº E-01/146/654/2017 - MARIA ANDRADE SERRAO. DEFI-
RO.

Id: 2125646

CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHO DO DIRETOR
DE 09/08/2018

PROC. N° E-26/011/125/2016 - SANDRA MARA DA ROCHA QUA-
DROS - Copeira, nível 8, matrícula n° 292.315-9 - FIXADOS os pro-
ventos mensais de inatividade a contar de 19/07/2018.

Id: 2125328

Secretaria de Estado de Obras e Habitação
ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEOBRAS Nº 1552 DE 13 DE AGOSTO DE 2018

INSTITUI COMISSÃO TÉCNICA PARA EXAME
DAS PROPOSTAS REFERENTES AO CHAMA-
MENTO PÚBLICO Nº 019/2018, NO ÂMBITO
DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA,
NA REGIÃO SERRANA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE OBRAS E HABITAÇÃO, no uso
de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso Administrativo nº E-17/001/310/2018,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de se alcançar um exame técnico uniforme, acurado
e consistente das propostas recebidas pela SEOBRAS, com vistas à
edificação de unidades habitacionais no Município de São José do Va-
le do Rio Preto, Região Serrana, sob a égide do Programa Minha Ca-
sa, Minha Vida; e

- em decorrência, ser prioritário dar maior celeridade ao trâmite da
instrução e encaminhamento à Caixa Econômica Federal - CEF, das
propostas que vierem a ser selecionadas pela SEOBRAS;

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.
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